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digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e, ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa
Nunes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Susana Pica.

Aviso n.º 7974/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular) n.º 46/04.0ZFLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Tito Yamil Arenas Cristancho, filho de Luis Tomas
Arenas Sainz e de Lilia Rosa Cristancho de Arenas, natural de
Colômbia, de nacionalidade colombiana, nascido em 31 de Dezembro
de 1959, casado, com domicílio na Quinta Avenida, 26, 22, Cucutá,
Colômbia, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea c) e 3, do Código Penal, praticado em 7 de Abril de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Novembro de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direiro, Ana Marisa
Nunes. — A Escrivã-Adjunta, Carmo Alves.

Aviso n.º 7975/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular) n.º 713/05.0PKLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Remus Varga, filho de Remus Varga, natural da
Roménia, de nacionalidade romena, nascido em 11 de Novembro
de 1988, com domicílio desconhecido, pernoitando, perto do Estádio
do Dragão, Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal, praticado em 24 de Agosto de 2005 e um crime de violência
depois da subtracção, previsto e punido pelo artigo 211.º do Código
Penal, praticado em 24 de Agosto de 2005, foi o mesmo declarado
contumaz, em 8 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa
Nunes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Susana Pica.

Aviso n.º 7976/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 3363/04.5TDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Maria Inês Affonso Guisolphe de Castro,
filha de Oswaldo Guisolphe de Castro e de Ignês Affonso Guisolphe
de Castro, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascida
em 11 de Agosto de 1960, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 16167226, com domicílio na Avenida Fitares, lote 166, 5.º-C,
Rinchoa, 2735 Agualva-Cacém, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 28 de Novembro de 2003, foi a mesma de-
clarada contumaz, em 15 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-

mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da ar-
guida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida,
após esta declaração e, ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direiro, Ana Marisa
Nunes. — A Escrivã-Adjunta, Carmo Alves.

Aviso n.º 7977/2006 — AP

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, Juiz de Direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 460704.0PKLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Pedro Miguel Carrazedo Gasalho,
filho de Maria Celeste Carrazedo Gasalho, natural do Campo Grande,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Julho de 1980,
com domicílio na Rua Professor Pais da Silva, lote 36, 5.º, Bairro
do Padre Cruz, Pontinha, Loures, por se encontrar acusado da prática
de um crime de dano simples, previsto e punido pelos artigos 212.º
e 213.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, praticado em 25 de De-
zembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de
Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

17 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Gonçalo Neves.

Aviso n.º 7978/2006 — AP

A Dr. Graça Pissarra, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular) n.º 65/98.3ZCLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Dumitru Sima, filho de Neculae Sima e de Gherghina
Sima, natural da Roménia, de nacionalidade romena, nascido em
24 de Novembro de 1970, solteiro, com a autorização de residên-
cia n.º P000635172, com domicílio na Goncinha, Edifício Vitalino,
caixa postal n.º Z51, 8100-247 Loulé, por se encontrar acusado da
prática de um crime de auxílio à imigração ilegal, previsto e pu-
nido pelo artigo 134.º-A, do Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de
Fevereiro, praticado em 1 de Dezembro de 1998, por despacho de
17 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

22 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Graça Pissarra. —
A Escrivã-Adjunta, Teresa Fernandes.

Aviso n.º 7979/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 11529/01.3TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Amadeu da Cunha Pereira da Silva, filho
de Jaime Pereira da Silva e de Maria Rodrigues da Cunha, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 23 de Março
de 1957, Casado, com domicílio no Largo Terreirinho, 5, A-2, Saca-
vém, 2685 Loures, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 28 de Janeiro de 2001, por despacho de 21 de No-
vembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
despenalização do crime.

24 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa
Nunes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Susana Pica.




